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(CëÓF1\1V3)
E M E N T A

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO LABORADO EM PORTUGAL. RECONHECIMENTO PARA O RGPS. POSSIBILIDADE. ACORDO INTERNACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL OU SEGURANÇA SOCIAL FIRMADO ENTRE BRASIL E PORTUGAL PROMULGADO PELO DECRETO 1.457/1995 E ALTERADO PELO DECRETO 7.999/2013. RECONHECIMENTO PELO INSS DE TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. ATIVIDADE DE MOTORISTA. ENQUADRAMENTO POR ATIVIDADE E POR EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. FATOR 1.4. DEMAIS TEMPOS COMUNS ANOTADOS NOS ASSENTAMENTOS DO AUTOR. TEMPO SUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. APELAÇÃO DO INSS NÃO PROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. SUCUMBÊNCIA NÃO MAJORADA. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DE 18/03/2016. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
1. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

2. O benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91. 

3. É possível o reconhecimento do tempo de serviço prestado até 28/04/95 (advento da Lei n. 9.032/95) sob condições especiais apenas com base no enquadramento na categoria profissional do trabalhador, na medida em que a exposição a condições insalubres, perigosas e penosas decorria de presunção legal. Precedentes.

4. Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de sua concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, dado que são caracterizados pela avaliação qualitativa. Precedentes.

5. Relativamente ao agente nocivo ruído, revendo posicionamentos anteriores, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que “(...) não só o período de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, conjuntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelo arts. 295 do Decreto 351/91 e 292 do Decreto 611/92.” e que “[d]entro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente agressivo.” (Cf. STJ, RESP 492.750/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 26/06/2006; vide, também, ERESP 441.721/RS, Terceira Seção, Ministra Laurita Vaz, DJ de 20/02/2006). Posteriormente, por força do Decreto 4.882/2003, de 18/11/2003, o limite foi alterado para 85 dB. 

6. Para fins de aferição de ruído contínuo ou intermitente, é suficiente a utilização das metodologias que reflitam a medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, como as contidas na NR-15 ou na NHO-01 da FUNDACENTRO, vedada a medição pontual. Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia empregada para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na medição, bem como a respectiva norma.
7. No que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, a própria autarquia previdenciária, em sua Ordem de Serviço DS 600, de 02 de junho de 1.998, Anexo II, item 2.2.8, estatui expressamente que "A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o enquadramento da atividade”. No mesmo sentido os enunciados 289/TST e da Súmula  9/TNU e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça têm adotado o mesmo entendimento segundo o qual o uso ou a existência do equipamento de proteção individual (EPI) não elide o direito à aposentadoria especial porque a sua finalidade maior é resguardar a saúde do trabalhador, amenizando a nocividade do agente físico para que não sofra lesões(REsp 1.442.932/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ 09/04/2014, AREsp 489214/RS, Ministra Assusete Magalhães, DJ de 09/04/2014, AREsp 402906/RS, Ministro Sérgio Kukina, DJ de 09/04/2014).

8. O Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, firmou a tese de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. (Tema 422, REsp 1151363, Ministro Jorge Mussi, DJ 05/04/2011). 

9. O STJ, em recuso repetitivo (art. 543-C do CPC) por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG (acórdão publicado no DJ de 5/4/2011) fixou, por unanimidade, que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário. No caso o fator aplicável é, de fato, o 1.4.

10. A sentença computou o período de 29/01/1971 a 27/07/1974, prestado como militar no Exército Português e reconheceu como especiais os períodos de 01/11/1987 a 31/05/1989 e de 25/04/2005 a 17/12/2005 laborados como motorista de caminhão e de ônibus. 

11. Nos termos do Acordo de Seguridade Social ou Segurança Social entre Brasil e Portugal, promulgado pelo Decreto 1.457/1995 e alterado pelo Decreto 7.999/2013, o tempo de serviço prestado em Portugal deve ser reconhecido no Brasil, em razão da reciprocidade instituída. Assim, não pode a Administração simplesmente negar-se a reconhecer o tempo de serviço prestado pelo segurado, o que vulneraria o princípio da legalidade, insculpido pelo art. 37 da CF/88, ao qual estão adstritos todos os atos administrativos. O Acordo Internacional de Seguridade Social ou Segurança Social celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa garante aos trabalhadores portugueses e brasileiros os mesmos direitos e obrigações dos nacionais em cujo território residem, motivo por que os períodos trabalhados pelo segurado em Portugal devem ser averbados pelo INSS como de efetiva contribuição para o RGPS (TRF 3, AC 5000258-35.2017.4.03.6134, Oitava Turma, Desembargadora Federal Therezinha Astolphi Cazerta, DJ de 06/10/2021; TRF1, AC 0009530-91.2013.4.01.3400, Primeira Turma,  Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Relator convocado Juiz Federal Mark Ushida Brandão, DJ de 27/09/2017). Logo, correta a sentença que computou o tempo laborado pelo autor em Portugal.

12. Quanto aos períodos de 01/11/1987 a 31/05/1989 e de 25/04/2005 a 17/12/2005, reconhecidos como especiais,  examinando a CTPS do autor (fls. 22) e os PPP’s juntados às fls. 165 e 170 expedidos pelas empresas Martins Comércio Distribuidora e Serviços S/A e Manos Transportes e Turismo Ltda., verifica-se a declaração de que o autor trabalhou na função de Motorista de Caminhão e Motorista de Ônibus de fretamento, atividade enquadrada como especial pelos itens 2.4.4 do Decreto 53.832/1964 e 2.4.2 do Decreto 83.080/1979 até 28/04/95. No período de 25/04/2005 a 17/12/2005 o autor foi exposto ao agente nocivo ruído superior ao liminte legal (superiores a 85 dB a partir de 19/11/2003). Assim, não merece reparo a sentença nos pontos. 

13. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
14. Apelação do INSS não provida. Remessa oficial parcialmente provida para determinar a metodologia de cálculo da correção monetária e dos juros de mora, nos termos do entendimento do STF (item 13).

15. Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7). Nesses termos, considerando que a apelação do INSS foi interposta antes de 18/03/2016 deixo de majorar os honorários advocatícios, nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Sem custas, ante a isenção do INSS.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS  e dar parcial provimento à remessa oficial. 

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte, Brasília, 1º de julho de 2021.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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